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ATA DE FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 075/2021 INEXIGIBILIDADE DE N° 012/2021.


Aos 11 dias do mês de maio do ano de 2021, às 13:00 horas, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura, com a finalidade de verificar se estão presentes os elementos do art. 03 da Lei 14.039/2020, referente ao processo em epígrafe. Aberta a sessão, constatamos que:

1 - JUSTIFICATIVA: 

A justificativa foi devidamente apresentada pelo Sr. Felipe Matias Ramos Barbosa, Secretário de Fazenda e Administração, no despacho que autorizou a abertura do processo e/ou na solicitação/requisição.

2 - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE: 

A razão da escolha foi apresentada no despacho que autorizou a abertura do processo, por entender que os serviços de Contratação de um escritório de advocacia com serviços técnicos profissionais especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, em face da UNIÃO, com o fito de recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, nos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da CONTRATANTE, são os que se adéquam à necessidade da administração e que pela pesquisa de mercado apresentou o melhor preço.

3 - ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO:

Foram apresentados os seguintes documentos: Registro Comercial Contrato Social, Prova de registro de inscrição da Empresa e do(s) Responsável(eis) junto a Orden dos Advogados do Brasil – OAB, Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ atualizado, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Falência e Concordata, Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Situação Regular, Declaração que Não Emprega Menores, sendo que todos estão dentro do prazo de validade e atendem às normas legais vigentes e divulgação, Atestados de Capacidades Técnicas e comprovação de notoriedade da empresa e seus associados.

4 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

Foi apresentada pesquisa de mercado (documento anexo), com o objetivo de demonstrar a compatibilidade do preço proposto pelo executante com o valor de mercado.

Examinada a proposta, a documentação fiscal, e demais informações constantes do processo, a Comissão deliberou que foram apresentados os elementos constantes do art. 03 da Lei nº 14.039/2020, para contratação do seguinte:

Objeto: Contratação de um escritório de advocacia com serviços técnicos profissionais especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, em face da UNIÃO, com o fito de recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, nos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da CONTRATANTE.

Executante: MARCOS INÁCIO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob nº 08.983.619/0001-75.

Valor: cento e cinquenta reais (R$150,00) para cada hum mil reais (1.000,00) do proveito econômico da demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, das cotas vencidas, assim entendido do valor total da condenação, após o trânsito em julgado da ação, atualizado na forma legal

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ATA, que depois de lida e aprovada, foi por todos assinada, e será encaminhada ao Sr. Prefeito Municipal para fins de Ratificação.

Pequi, 11 de maio de 2021.




Deborah Luiza Martins Reis
Presidente da CPL




Tiago Garcia Rocha                                                                   Vinicius Cesar Cabral Barbosa
Membros da CPL                                                                                 Membro da CPL
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